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RESUMO: Dentro do atual cenário de globalização em que o conhecimento e a 
inovação se tornaram os principais fatores de crescimento econômico, desenvol-
vimentoe promoção de bem-estar, o presente trabalho visa um estudo da função 
social do contrato buscando uma aplicabilidade mais objetiva a partir dos Con-
tratos de Transferência de Tecnologia. Objetiva-se uma abordagem conceitual da 
fi gura contratual e sua importância para o desenvolvimento do país. Em seguida 
pretende-se apresentar a posição do Brasil no cenário internacional no que se 
refere à inovação tecnológica, demonstrando os dispositivos legais pátrios de 
incentivo à inovação elegendo o contrato como instrumento apto para transfor-
mações socioeconômicas.

PALAVRAS-CHAVE: Contrato. Função Social. Inovação Tecnológica. Desenvolvi-
mento Nacional.
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ABSTRACT: Within acurrent stage of globalizationwhere knowledgeandinnova-
tionhave becomethe major factorsof economic growth,national development 
andwelfarepromotion,the present work aimsa studyof social functionof contract 
seekinga more objectiveapplicabilityfromTechnology Transferagreements.The 
goal isa conceptualapproach tocontractand its importance tothe country’s deve-
lopment. Thenwe seek topresentBrazil’s positionin the international arenawith 
regardto technological innovationpresenting thenationallegal provisionsto encou-
rage innovationelectingthe contractas an instrumentfi t forsocioeconomictrans-
formation.

KEYWORDS: Contract. Social Function.Technological innovation.National develo-
pment.

INTRODUÇÃO
Não é necessário muito esforço para percebermos o mundo dinâmico o qual 

estamos inseridos. A globalização mudou hábitos e estabeleceu novas relações so-
ciais. As transformações ocorrem de maneira acelerada, onde algo inovador hoje, 
amanhã se torna obsoleto. A quantidade de informações disponíveis se multipli-
cou com a chegada da internet e o indivíduo a cada dia se depara com situações 
até então desconhecidas.

Toda essa dinâmica inerente à globalização desenvolve uma rede de rela-
cionamentos onde as pessoas a todo instante precisam tomar decisões. Decisões 
estas das mais variadas formas cotidianas ou complexas, com grande valor eco-
nômico ou de valor inexpressivo, decisões com interesses individuais ou decisões 
que podem afetar toda uma comunidade. Não há exceção, todos os indivíduos 
onde quer que estejam estarão diante de uma relação contratual diariamente, 
e não raro por diversas vezes no mesmo dia. Muitas vezes, até mesmo sem pro-
nunciar qualquer palavra as pessoas estão assumindo obrigações. A fi gura contra-
tual estabelece as regras para que as pessoas possam se benefi ciar mutuamente, 
pelo menos essa é a premissa básica do contrato. Esse fato torna incontestável a 
importância do contrato no desenvolvimento das relações sociais, sejam elas de 
interesse próprio ou coletivos. Dentro desse contexto, o presente trabalho pre-
tende estudar o contrato, porém de uma forma não ortodoxa. 

Isso porque não  consideramos  produtiva uma abordagem de um instituto de 
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suma importância para todos os indivíduos da sociedade de forma dogmática. 
Para isso, o presente artigo será apresentado de forma multidisciplinar, ou seja, 
apesar do “contrato” serem princípio, um instituto eminentemente privado, o 
estudo levará em consideração além dos aspectos jurídicos, fatores econômicos, 
políticos e sociais. O que pretendemos é apresentar o contrato como instrumento 
apto a promover benefícios à coletividade.

Este aspecto exige predominantemente a interdisciplinaridade mencionada. 
Ao tratarmos da função social, estamos falando também de um princípio consti-
tucional, e que, ao mesmo tempo, seu estudo requer uma abordagem socioeconô-
mica em razão do contrato ser instrumento para a transferência de propriedade. 
Além disso, cabe ao Estado proporcionar o bem-estar social por meio de políticas 
públicas aptas a proporcionar o desenvolvimento das pessoas e consequentemen-
te o desenvolvimento nacional.

Assim, de maneira quase consensual, foi atribuída às inovações tecnológicas 
o status de principal vetor para o crescimento econômico. As novas tecnologias 
fi guram assim como o motor que conduzirá os países ao desejado desenvolvimen-
to. Para que tal desafi o seja superado, necessária uma dinâmica que permita a 
circulação dos frutos gerados pelas inovações, estabelecidos e protegidos pelos 
Direitos de Propriedade Intelectual. Neste trabalho objetiva-se demonstrar que 
a fi gura contratual é o instrumento que dará vida a todo o arranjo que envolve a 
criação, desenvolvimento e transferência das inovações tecnológicas. 

Para alcançarmos os objetivos propostos, o trabalho será subdividido em qua-
tro partes. Na primeira parte trataremos especifi camente do contrato, abordando 
sua concepção histórica e suas defi nições. Ainda na primeira parte, cuidaremos da 
função social do contrato. Na segunda parte trataremos do cenário socioeconômi-
co global sob uma perspectiva de desenvolvimento em âmbito mundial e poste-
riormente nacional, observando os fundamentos constitucionais sobre desenvol-
vimento. Na terceira parte trataremos do sistema de inovação e sua importância 
para o desenvolvimento do país. A partir dessa análise, conseguiremos apontar a 
realidade brasileira frente ao cenário internacional de tecnologia. Na quarta e úl-
tima parte relacionaremos os contratos de transferência de tecnologia a todos os 
aspectos abordados, identifi cando sua aplicabilidade de maneira concreta como 
ferramenta de desenvolvimento nacional, respeitada a sua função social.

1 DEFINIÇÃO DE CONTRATO
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Levando-se em conta toda historicidade no que tange às relações contratuais, 
difícil encontrar um conceito que defi na o Contrato de maneira consensual. Isso 
por que ao longo do tempo, o contrato se fez presente sob diversas feições que 
se justifi caram em razão do contexto histórico em que foram conceitualizados.

Conforme mencionado, não é objeto deste trabalho uma abordagem descri-
tiva do contrato em seus aspectos normativos e históricos, tendo em vista que 
nossa proposta é evitar o pragmatismo dogmático. Porém, imprescindível a iden-
tifi cação do instituto a partir de uma compreensão em seu sentido lato, para que 
possamos alcançar a delimitação proposta.

Só então depois, aí sim no Direito Romano, a sistematização jurídica do con-
trato se tornou mais evidente e consequentemente mais perceptível aos estu-
diosos do Direito. No Direito Romano, coube a GAIO a catalogação das fontes das 
obrigações, dentre a qual fazia parte o contrato, sendo descrito como instituto 
que compreendia as convenções, as avenças fi rmadas entre duas partes. Des-
tarte, foi na época clássica que se revestiu de um conceito mais técnico e mais 
estrito de contrato, obtendo assim um caráter de acordo contratual (GAGLIANO, 
2012, p. 40). 

Defendendo a inexistência de um marco preciso para o nascimento do contra-
to, Gagliano (2012, p. 42) entendem que “cada sociedade, juridicamente produ-
cente, cada escola doutrinária – desde os canonistas, passando pelos Positivistas 
e Jusnaturalistas – contribuíram ao seu modo para o aperfeiçoamento do conceito 
jurídico do contrato e de suas fi guras típicas”. Entretanto, os autores reconhecem 
a relevante contribuição do movimento iluminista francês, onde, a partir de uma 
visão antropocêntrica, atribuiu grande carga de força normativa ao contrato, ele-
vando à autonomia privada à categoria de dogma. 

De maneira amplamente aceita, a construção jurídica concebeu o contrato 
sob a noção de acordo de vontades. O contrato resulta do acordo de vontades 
que as partes estabelecem para a produção dos seus efeitos jurídicos (COELHO, 
2012, p. 32). 

Apesar desta tradicional defi nição, Paulo Nader aponta que parte da doutrina 
reconhece três tipos de contrato:

Um deles é amplíssimo e signifi ca o acordo de vontades para produzir efeitos 

jurídicos os mais diversos. Nesta acepção lata, a noção de contrato alcança as 

diversas províncias do direito privado, direito público interno e internacional. 

Em sentido menos amplo, quer dizer acordos de vontades que visa a obter re-
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sultados jurídicos de conteúdo econômico. Tal defi nição restringe o sentido, 

desconsiderando os vínculos contraídos sem fi nalidade patrimonial, como o do 

casamento e adoção, mas alcança os estabelecidos no âmbito do direito das 

coisas, direito do trabalho, entre outros. Finalmente, a acepção mais restrita: 

a que designa por contrato apenas a reunião de vontades, que tem por objeto 

a produção de efeitos jurídicos na orbita do direito das obrigações. (p.9, grifo 

do autor).

Nada obstante à concepção bipolar do contrato, também pode ser unilateral. 
Na doação, por exemplo, apenas o doador se obriga, assim como no comodato só 
o comodatário. Desta maneira, o contrato pode ser unilateral, gerando obrigação 
para apenas uma das partes, mas jamais será um negócio jurídico unilateral, pois 
sem o consentimento do donatário em receber a coisa não existe contrato. Dife-
rentemente do testamento, onde somente o testador é parte do negócio jurídico, 
e não o benefi ciário. Sendo assim, o testamento não é um contrato (COELHO, 
2012, p. 34).

Independentemente das diversas acepções, dentro de uma construção jurí-
dica contemporânea, permite-se afi rmar de maneira amplamente aceita que o 
contrato é “acordo de vontades que visa a produção de efeitos jurídicos de con-
teúdo patrimonial”. Trata-se de um instituto que resulta da união entre a von-
tade declarada e a lei. Os contratantes amoldam os seus interesses a partir da 
fl exibilidade da lei, criando o seu dever ser. Permite-se a compreensão de que as 
cláusulas contratuais são uma extensão da lei, o que justifi ca a afi rmação de que 
o contrato faz lei entre as partes (NADER, 2009, p.8).

Com o passar do tempo, adveio profundas transformações, principalmente 
econômicas, e o contrato se transformou numa ferramenta de extrema relevância 
na regulação do mercado. A grande evolução da categoria dos contratos do con-
sumidor é um exemplo bem visível. Porém existem outros, desde as crescentes 
interferências e a disciplina antitruste, até a atenção cada vez mais presente em 
razão do relacionamento entre empresas com desigualdade de poder de barganha 
e o surgimento de novos setores que antes inexistiam, como por exemplo os con-
tratos do mercado fi nanceiro (ROPPO, 2009, p. 127).

Com o surgimento do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), a te-
mática contratual ganhou novos contornos pela criação de mais um regime no 
direito privado dos contratos: o consumerista. O regime jurídico cabível passou 
a variarconforme o contrato vinculasse: empresário a empresário (direito comer-
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cial), empresário a não empresário (direito do consumidor) ou não empresário a 
não empresário (direito civil). O redesenho doutrinário que diferencia contratos 
civis e mercantis, é mais uma manifestação da transição para o modelo relibera-
lizante  (COELHO, 2012, p. 48).

Esses fenômenos trouxeram importantes transformações na fi gura contratual. 
Roppo (2009) explica que:

De um ponto de vista sistemático, registra-se crescente fragmentação do facto 

jurídico, ou, pelo menos, a perda da centralidade da fi gura e da disciplina ge-

ral do contrato, concebida de modo unitário. Avança de modo prepotente uma 

lógica anti-unitária, pluralista e multipolar, que prefere pensar no “contrato” 

como numa galáxia de diferentes tipos ou classes de contratos, cada um com a 

sua disciplina diferenciada da dos outros tipos ou classes (p.4).

Esse pensamento vai de encontro à nossa proposta, tendo em vista que a 
multidisciplinaridade a que nos referimos, corresponde à fragmentação do fato 
jurídico, evitando assim uma personifi cação unitária da fi gura contratual. Acredi-
tamos na velha concepção fi losófi ca de que o Direito deve se adequar às transfor-
mações sociais e atender aos anseios desta.

No que se refere a essas transformações, Calos Roberto Gonçalves (2014, 
p.17) destaca que:

O Estado intervém, constantemente, na relação contratual privada, para as-

segurar a supremacia da ordem pública. (..).  Essa situação tem sugerido a 

existência de um dirigismo contratual, em certos setores que interessam toda a 

coletividade. Pode-se afi rmar que a força obrigatória dos contratos não se afere 

mais sob a ótica do dever moral de manutenção da palavra empenhada, mas da 

realização do bem comum. 

Esta compreensão é extremamente salutar para o que propõe esse trabalho, 
pois dentro de um cenário amplamente globalizado, as relações são múltiplas, 
impossibilitando assim um engessamento da fi gura contratual apenas à satisfação 
das partes. O estudo em questão visa uma inserção do contrato sob uma ótica so-
cioeconômica com vistas ao desenvolvimento nacional e promoção do bem-estar 
social. 

2 DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E SOCIOECONÔMICO
É de fácil percepção e acessível a todos o reconhecimento do atual nível tec-

nológico que o homem alcançou ao longo de sua evolução.  Aos que  hoje desfru-
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tam da mais avançada tecnologia, podendo se comunicar com qualquer pessoa do 
outro lado do planeta em tempo real ou até mesmo se direcionar até essa mesma 
localidade em curto espaço de tempo é difícil imaginar que há menos de dois sé-
culos não existia sequer telefone, avião, e muito menos a internet.  

A fácil constatação quanto a explícita e notória evolução, não parece tão 
evidente assim quanto ao “como” se deu tal avanço. Em outras palavras, as socie-
dades reconhecem e usufruem dos resultados dos processos evolutivos, se surpre-
endem com as grandes transformações, mas compreendem tal evolução, mesmo 
que inconscientemente como algo quase que sobre-humano - como é possível, por 
exemplo, duzentas toneladas de ferro atravessar os céus transportando pessoas? 
- e desconsideram - ou se auto furtam - o ponto crucial de refl exão, que está no 
fato de que tudo o que desfrutam tem origem no intelecto humano. 

Seguindo o raciocínio, parece óbvio, mas também intrigante que, ao entrar 
em um avião, as pessoas confi am na máquina e na segurança empregada nela, pois 
sabem que é o meio de transporte mais seguro – sabem e acreditam porque assim 
dizem os especialistas. Desconhecem seu funcionamento, mas ainda sim confi am. 
Confi am também nos pilotos responsáveis por conduzi-los, mas rara e muito dis-
tante é a refl exão de que para termos toda essa confi ança e segurança, alguém 
como nós – humano - ousou pensar que isso seria possível. Sinteticamente, o que 
se pretende com essa refl exão é restar evidente a importância da inovação e a 
imprescindibilidade da criatividade do intelecto humano no processo evolutivo.

É fundamental a conscientização de que atualmente o ato de inventar é o 
principal vetor para o crescimento econômico e desenvolvimento dos países. A 
hegemonia econômica dos países desenvolvidos em detrimento dos que se perpe-
tuam em vias de desenvolvimento se dá justamente pela cultura implementada 
de investimentos e incentivos direcionados ao desenvolvimento de novas tecno-
logias. 

A relação tecnologia-sociedade nos parece evidente quanto à experiência e 
aproveitamento técnico das inovações pelas pessoas, onde estas fi guram como 
coadjuvantes nessa relação, pois desfrutam da tecnologia apenas como consu-
midores. Porém, o que pretendemos demonstrar é que existe ainda uma relação 
tecnologia-sociedade muito além do consumo. Ela reside no fato de que, sendo a 
inovação tecnológica a principal fonte para o crescimento econômico, objetiva-se 
em última instância que esse crescimento seja difundido em benefícios à toda a 
sociedade, seja através de distribuição de riquezas, seja através da disseminação 
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do conhecimento, não se deixando olvidar que a circulação das benesses oriundas 
das relações ocorrerá através dos contratos. Neste contexto Plaza e Santos (2008 
a, p. 90-93) ensinam que:

O desenvolvimento da ciência e tecnologia tem importantes impactos sobre a 

produção, comercio internacional, crescimento econômico e, sobretudo, sobre 

o desenvolvimento social, uma vez que uma das características das novas tec-

nologias é a ênfase no fator humano (tecnologia social) como causa e objeto 

do desenvolvimento. Assim, o fator humano é considerado estratégico para a 

obtenção da competitividade no mercado global.

Chama a atenção os autores para o fato de que o desenvolvimento tecnológi-
co tem o potencial de proporcionar o desenvolvimento social e mencionam o foco 
no fator humano como uma das vertentes do processo de inovação identifi cado 
na tecnologia social .

Os autores complementam ainda afi rmando que “a partir dessa análise, a ri-
queza e o bem-estar das pessoas, das organizações, e das nações se baseiam cres-
centemente na criação, disseminação e utilização de conhecimentos comparti-
lhados a partir da confi ança entre seus membros” (PLAZA; SANTOS, 2008a, p.94). 

Umeoka (2005, p.6) afi rma que “Inovação e tecnologia estão na gênese das 
grandes mudanças sociais e econômicas vivenciadas pelo ser humano desde a pré-
-história. Uma sociedade que estimula a criação e o poder transformador de seus 
cidadãos favorece o surgimento de um círculo virtuoso de desenvolvimento”.

Importante ressaltar no que tange à terminologia isolada de “Desenvolvimen-
to”, não ser apropriado generalizarmos a sua concepção e muito menos   conce-
bê-lo de forma setorizada. Trata-se de um processo de transformação econômica, 
política e social, onde a qualidade de vida dos indivíduos da sociedade possa se 
elevar com certa autonomia. É inconcebível pensarmos em desenvolvimento de 
maneira setorizada, pois quando o desmembramos em desenvolvimento econômi-
co, político ou social é penas para uma melhor compreensão didática. O desen-
volvimento econômico deve proporcionar transformações signifi cativas na esfera 
social e política, e vice-versa. Caso o desenvolvimento de um setor não traga me-
lhorias aos outros, certamente não tivemos desenvolvimento (BRESSER PEREIRA, 
2003, p. 23). O mesmo ocorre com o desenvolvimento tecnológico.

Pelo fato de o termo “Desenvolvimento” ser amplamente mencionado de for-
ma abstrata e muitas vezes de maneira descontextualizada, importante essa de-
limitação a fi m de que se compreenda a existência de um conjunto de aspectos 
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que precisam ser observados para que o desafi o de se desenvolver seja superado.
Desta forma, considerando os debates e discussões sobre desenvolvimento 

em todo o mundo, tendo como pauta central a inovação, esta consensualmente 
assume a posição de principal ferramenta de crescimento econômico, sendo ela 
também o diferencial para a equalização das desigualdades do atraso econômico, 
tecnológico e social nos países em desenvolvimento (BRAGANÇA e RIBEIRO, 2013, 
p. 128). O presente estudo torna-se ainda mais relevante haja vista o Brasil ocu-
par o 69º lugar no ranking mundial de acesso à tecnologia segundo relatório do 
Fórum Econômico Mundial  (WEFORUM, 2014, p.178).

Sendo o “Desenvolvimento” o grande objetivo a ser conquistado pelas socie-
dades, imprescindível a participação de todos os agentes econômicos no processo 
para que se garanta a pulverização desse crescimento. Sendo assim, o objetivo 
desde trabalho é demonstrar que a inovação é atualmente o principal mecanismo 
de crescimento econômico, e que, o Contrato é o instrumento responsável pela 
aproximação do aspecto econômico ao social, pois é ferramenta de articulação 
das atividades inventivas, da disseminação do conhecimento e da circulação de 
riquezas, contribuindo assim para que o país se eleve a um novo patamar de de-
senvolvimento. 

Assim, podemos certamente extrair que inovação tecnológica e disseminação 
do conhecimento são relevantes mecanismos de desenvolvimento em todas as 
suas acepções. Desenvolvimento social, econômico e político. 

Neste sentido, há a necessidade dos países se desenvolverem continuamente 
dentro de um cenário econômico altamente competitivo e dinâmico demandam 
ações planejadas que possibilitem alcançar esse objetivo, onde temos a inovação 
como principal vetor para esse desafi o. Para promovê-la, cada país deve realizar 
o planejamento do seu crescimento, criando ambientes favoráveis à inovação a 
parir da instituição de seus Sistemas Nacionais de Inovação - SNI (VILLELA; MAGA-
CHO, 2009). Esse sistema pode ser entendido como: 

Um grupo articulado de instituições dos setores público e privado (agências 

de fomento e fi nanciamento, instituições fi nanceiras, empresas públicas e pri-

vadas, instituição de ensino e pesquisa, etc.) cujas atividades e interações 

geram, adotam, importam, modifi cam e difundem novas tecnologias, sendo a 

inovação e o aprendizado seus aspectos cruciais (p.3).

A partir desse entendimento, fi ca evidente a importância da aproximação 
entre os agentes que compõem o sistema, pois este funciona como uma engrena-
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gem que se ativa a partir de suas complementaridades. Tal engrenagem é movida 
pelos contratos, que têm o condão de promover a circulação do conhecimento e 
consequentemente de riquezas. 

Dada a importância do desenvolvimento tecnológico do país, a Constituição 
Brasileira de 1988 não deixa dúvidas quanto a esse papel do Estado no que tange 
à promoção do conhecimento e desenvolvimento tecnológico. A Carta Maior dis-
põe em seu artigo 218 que “o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 
científi co, a pesquisa, a capacitação científi ca e tecnológica e a inovação”. Em 
seguida, no parágrafo primeiro dispõe que “a pesquisa científi ca básica e tecno-
lógica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e 
o progresso da ciência, tecnologia e inovação”. E estabelece ainda no parágrafo 
segundo que” a pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a so-
lução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo 
nacional e regional” (BRASIL, 1988).

Destarte, identifi cam-se duas naturezas de pesquisa, a científi ca e a tecnoló-
gica. A primeira está direcionada às prioridades do Estado visando o bem público 
e o progresso da ciência. Já a segunda prioritariamente deve ser destinada a 
equacionar os problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produ-
tivo nacional e regional (PLAZA; SANTOS; ROMEIRO, 2008b, p.79). 

Em razão da existência de diversos sistemas de inovação, Albuquerque (1996, 
p. 90) sugere uma tipologia desses sistemas delimitando-os a partir de três carac-
terísticas importantes dos sistemas de inovação, sendo relevante sua abordagem. 
“A primeira categoria envolve os sistemas de inovação que capacitam os países a 
se manterem na liderança do processo tecnológico internacional. Compreende os 
sistemas de inovação dos principais países capitalistas desenvolvidos.”  A segunda 
categoria abrange os países cujo principal objetivo de seus sistemas de inovação 
é a disseminação de inovações. Tal capacidade não deriva da geração de tecno-
logia, mas sim de uma sólida atividade tecnológica própria que os qualifi cam a 
absorver os avanços oriundos dos centros mais avançados. Enfi m, “compõem a 
terceira categoria os países cujos sistemas de inovação não se completaram: são 
países que construíram sistemas de ciência e tecnologia que não se transforma-
ram em sólidos sistemas de inovação”. Identifi ca-se nessa categoria o Brasil, que 
se caracteriza por uma infraestrutura mínima de ciência e tecnologia. O autor 
enfatiza que em razão disso, “a sua baixa articulação com o setor produtivo, a 
pequena contribuição à “efi ciência” no desempenho econômico do país, pode-se 
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dizer que não foi ultrapassado um patamar mínimo que caracteriza a presença de 
um sistema de inovação” (ALBUQUERQUE, 1996, p.57, 58). 

Este cenário adverso para o Brasil é justamente o resultado da falta de inves-
timentos e de políticas públicas bem defi nidas no campo tecnológico. O capital 
que deveria ser investido neste setor é utilizado na compra de tecnologias ul-
trapassadas dos países desenvolvidos, o que faz com que o Brasil se perpetue na 
dependência em relação aos países que produzem tecnologias de ponta. Cria-se 
um círculo virtuoso onde o país fi gura como comprador de tecnologia obsoleta, e 
concomitantemente promove o desenvolvimento de novas tecnologias nos países 
desenvolvidos (TEIXEIRA; RAMOS, 2013). Essa relação de quem adquire a tecnolo-
gia com quem a cede, se dá através dos contratos de transferência de tecnologia, 
porém, o que pretendemos colocar em discussão é primeiramente a transferência 
desse conhecimento em ambiente nacional, para que posteriormente os resulta-
dos possa ser converter em desenvolvimento.

3 FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA
Conforme mencionamos, a inovação tecnológica é imprescindível ao desen-

volvimento do país. Por conseguinte, os contratos de transferência de tecnologia 
vão de encontro a esse propósito, ultrapassando as fronteiras do Código Civil.

Neste sentido, Paulo Nader afi rma que “o progresso das sociedades depende, 
fundamentalmente, dos contratos, que atuam como verdadeira alavanca do de-
senvolvimento” (2009, p.3).

Gagliano (2012, p. 39) afi rma trata-se da espécie mais importante e social-
mente difundida de negócio jurídico, consistindo sem sombra de dúvidas, na for-
ça motriz das engrenagens socioeconômicas do mundo”. 

No mesmo contexto, Cristiano Chaves de Farias defende que “o diálogo com 
a análise econômica do direito é extremamente benéfi co à teoria geral dos con-
tratos se passarmos a entender que o mercado não é o inimigo que deve ser com-
batido, quanto mais um opositor da sociedade” (FARIAS; ROSENVALD, 2012, p.49).

Em uma perspectiva civil-constitucional, devemos levar em consideração que 
o contrato, “espécie mais importante de negócio jurídico, apenas se afi rma so-
cialmente se entendido como um instrumento de conciliação de interesses con-
trapostos, manejado com vistas à pacifi cação social e ao desenvolvimento econô-
mico” (GAGLIANO, 2012, p. 50). 

Com isso, compreendemos que o  contrato é  instrumento  imprescindível na 
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promoção do desenvolvimento socioeconômico com vistas ao bem-estar social. 
Nesta condição, deve cumprir sua função social como aduz o art. 421 do Código 
Civil de 2002, quando diz que “a liberdade de contratar será exercida em razão e 
nos limites da função social do contrato”. 

Na medida em que o processo de constitucionalização do Direito Civil nos le-
vou a um repensar da função social da propriedade, toda a ideologia centralizada 
em torno do contrato também passou a ser revista segundo um panorama de res-
peito à dignidade da pessoa humana (GAGLIANO, 2012, 34). No mesmo sentido, 
Miguel Reale afi rma que “se não houve a vitória do socialismo, houve o triunfo 
da socialidade, fazendo prevalecer os valores coletivos sobre os individuais, sem 
perda, porém, do valor fundante da pessoa humana” (REALE, 1999, p.7)

Desta maneira, “a função social – elemento interno do contrato – impõe aos 
contratantes a obrigação de perseguir, ao lado de seus interesses privados, inte-
resses extracontratuais socialmente relevantes, assim considerados pelo legisla-
dor constitucional” (TEPEDINO, 2009, p.153). 

 Ao tratar da função social do contrato Gonçalves (2014, p. 78) diz que “o con-
trato tem uma função social, sendo veículo de circulação de riqueza, centro da 
vida dos negócios e propulsor da expansão capitalista” (GONÇALVES, 2014, p.14). 

Seria inócua a concepção de um contrato com um acentuado potencial econô-
mico e fi nanceiro, se, por outro lado, tal potencial trouxesse consigo uma carga 
negativa ou sem valor para o campo social. Além do respeito às regras formais de 
validade jurídica, o contrato deve essencialmente respeitar normas superiores de 
caráter social. Assim, o fenômeno da socialização do contrato é princípio jurídico 
de natureza cogente, que devem ser observadas pelas partes e em última instan-
cia pelo poder judiciário (GAGLIANO, 201, p. 47). 

Por outro lado, existe uma corrente contrária à sociabilidade do contrato. 
Defende alguns autores ser o contrato um mecanismo facilitador da produção e 
trocas de riquezas e que deve ser preservado da maneira que deseja os contra-
tantes, a não ser que ocorra alguma proibição legislativa. Defendem ainda, que 
assim como a propriedade, o contrato é um instituto essencial no funcionamento 
das sociedades contemporâneas e que a tentativa de empregar a outras fi nali-
dades além daquelas para o qual foi criado estaria o contrato passível de gerar 
resultados indesejáveis para a sociedade (PERES, 2010, p. 109).

Exemplifi cando este modelo doutrinário, contrário à limitação da autonomia 
da vontade  pela função social, Theodoro Junior  apud Peres  (2010) justifi ca  tal 
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pensamento dizendo que:
Semelhante sistema seria utopia. Só se conceberia isto num sistema autoritário 

integral, onde o intervencionismo estatal seria tudo, e o indivíduo, nada. Vê-se 

facilmente que aqueles que, a pretexto de evitar a exploração dos fracos pelos 

fortes, sonham com tal sistema, se constituiriam em defi nitivo, nos coveiros da 

liberdade. Observe-se que, outrossim, que a partir do momento em que toda 

atividade contratual seja irremediavelmente submetida a um tipo único e rígi-

do de justiça legal, toda vida econômica, todo prêmio ao esforço, à capacida-

de, à habilidade, correm o risco de desaparecer. (...). Regulamentar o contrato 

à base de um tipo legal de justiça abstrata não chegará senão a uma só coisa: 

a estandardização da atividade humana e, com a abolição de toda iniciativa 

individual, o desestímulo, a frustração dos esforços e a paralisia econômica” 

(p.437).

Reforçando o Discurso, Soibelman (2005) assevera que:

O contrato estaria falido se equivocadamente entendermos que o princípio da 

obrigatoriedade decorrente da autonomia da vontade estaria eliminado, pois 

isto faria naufragar todo o universo das relações negociais na insegurança ju-

rídica mais absoluta; a função social do contrato é exceção que mitiga o rigor 

do preceito contido expresso pelo pacta sunt servanda (os contratos são para 

serem cumpridos, porém não lhe exclui) (p.3). 

Modestamente, consideramos um tanto radical visualizar a função social 
como uma ameaça à modernidade capitalista. Nem sempre tal princípio pode ser 
pensado como uma intervenção estatal ou restrição da autonomia da vontade. O 
contrato pode cumprir sua função social até mesmo sem conhecimento dos con-
tratantes do que venha a ser função social. 

Neste aspecto, para que se evite interpretações equivocadas sobre a intelec-
ção da palavra social, Hironaka apud Gagliano (2012) brilhantemente deslinda 
essa temática ensinando que:

Ainda que o vocábulo social sempre apresente esta tendência de nos levar a crer 

tratar-se de fi gura da concepção fi losófi co-socialista, deve restar esclarecido 

tal equívoco. Não se trata, sem sombra de dúvida, de se estar encaminhando 

no sentido de transformar a propriedade em patrimônio coletivo da humanida-
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de, mas tão apenas de subordinar a propriedade privada aos interesses sociais, 

através desta ideia-princípio, a um só tempo antiga e atual, denominada “dou-

trina da função social” (p.83).

A delimitação da função social no presente trabalho, concentrada nos Contra-
tos de Transferência de tecnologia, eleva o instituto a uma concepção mais ob-
jetiva, onde os benefícios possam chegar aos indivíduos da sociedade de maneira 
concreta, tendo em vista que a inovação tecnológica gera um círculo virtuoso de 
conhecimento, proporciona crescimento econômico e promove o desenvolvimen-
to do país. A transferência, empreendida pelo contrato, invariavelmente dissemi-
na o conhecimento, e este, uma vez disseminado já se reveste de utilidade social.

O Código Civil de 2002 em seu art. 2035 parágrafo único estabelece que “ne-
nhuma convenção prevalecerá se contrariar preceitos de ordem pública, tais como 
os estabelecidos por este Código para assegurar a função social da propriedade e 
dos contratos”. Já a Constituição instituiu em seu art. 170 quando trata da Ordem 
econômica e fi nanceira que, esta, “fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fi m assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social” observado o princípio da função social da propriedade 
(BRASIL, 2002, 1988). Hora Neto apud Gagliano (2012) destaca que:

Em verdade, se é certo que a carta Magna de 1988, de forma explícita, condi-

ciona que a livre iniciativa deve ser exercida em consonância com o princípio 

da função social da propriedade (art. 170, III), e uma vez entendida que a pro-

priedade representa o segmento estático da atividade econômica, não é desar-

razoado entender que o contrato, enquanto segmento dinâmico, implicitamen-

te também está afetado pela cláusula da função social da propriedade, pois o 

contrato é um instrumento poderoso da circulação da riqueza, ou melhor, da 

própria propriedade (p. 50).

No mesmo sentido, relevante é a interpretação de Carlos Frederico Marés, 
quando ao tratar da propriedade da terra, diz que “em todos os lugares em que a 
constituição trata da propriedade, insere como sua irmã gêmea, a função social.  
Isto é, a Constituição não aplica a função social apenas para a propriedade da 
terra, mas para qualquer propriedade” (MARÉS, 2010, p.194). Importante essa 
observação, pois inovação tecnológica é propriedade, especifi camente intelectu-
al, nada obstante deve cumprir uma função social. 
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Lemos (2011, p.134), mencionando a patente  como forma de proteção da 
propriedade intelectual, esclarece que em nosso sistema constitucional, a pro-
priedade intelectual tem uma fi nalidade. Afi rma o autor que ela não goza de pro-
teção simplesmente como uma propriedade em si mesma. E a fi nalidade descrita 
na Carta é o de alavancar o desenvolvimento social, tecnológico e econômico do 
Brasil. Toda propriedade em nosso sistema é uma função social. A concepção de 
uma propriedade sem um propósito social, ausente uma fi nalidade que ultrapasse 
sua singela existência, é inconstitucional e resultaria na inconstitucionalidade de 
qualquer patente. 

A partir desta constatação, identifi ca-se um ponto de convergência da pro-
priedade intelectual e do contrato. A função social do contrato assim como a fun-
ção social da propriedade tem sua dupla representação nos Contratos de Transfe-
rência de Tecnologia. 

Esta compreensão é relevante uma vez que ao falarmos de Contratos de Trans-
ferência de tecnologia estamos nos referindo além da função social do contrato, 
também à função social da propriedade. Isso porque sendo a inovação tecnológica 
fruto do intelecto humano, tem sua proteção assegurada pelo direito de proprie-
dade intelectual. 

Aqui vale uma observação no que diz respeito à criação intelectiva. O ato de 
inventar é o resultado primário do intelecto humano, já o ato de inovar ocorre 
posteriormente. Apesar de muitas vezes serem tratadas como sinônimos, cada um 
preserva suas peculiaridades e sua distinção é fundamental para a identifi cação 
dos contratos em questão.

Schumpeter  (2011, p. 87) afi rma que a inovação e a invenção devem se dis-
tinguir mesmo sendo inventor e inovador a mesma pessoa. O autor explica que a 
invenção está restrita a novas ideias, modelos ou processos de produção, poden-
do ser de natureza técnica ou mecânica. Já a inovação está ligada ao mercado, 
ou seja, para que se confi gure como inovação, necessário servir ao consumo e se 
caracteriza como tal a partir do momento em que produz riqueza mediante sua 
comercialização. 

Santos e Romeiro (2008, p. 54) acrescentam ainda que a invenção é a criação 
objeto de proteção, ou seja, trata-se de uma nova solução que é passível de ser 
patenteada. E que esta, é a origem da inovação, devendo então tal invenção ser 
produzida com objetivo comercial para se transformar defi nitivamente em uma 
inovação. 
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Daí a importância em gerar conhecimento. Brito Cruz (2000) reafi rma essa 
importância dizendo que:

A capacidade de uma nação de gerar conhecimento e converter conhecimento 

em riqueza e desenvolvimento social depende da ação de alguns agentes insti-

tucionais geradores a aplicadores de conhecimento. Os principais agentes que 

compõem um sistema nacional de geração e apropriação do conhecimento são 

empresas, universidades e o governo (p.5).

A integração e envolvimento desses três agentes é o que demanda o país para 
a solidifi cação de um sistema de inovação. Cada um, em princípio desempenha 
seu papel na engrenagem do sistema, onde, seu funcionamento impreterivelmen-
te será articulado pelos contratos de transferência de tecnologia. Santos, Bote-
lho e Soratto (2006) nos apresenta uma visão macro quanto ao papel dos agentes 
explicando que:

O Estado, ao qual cabe aplicar políticas públicas de ciência e tecnologia, bem 

como fomentá-las; a universidade, cujo papel é a criação e disseminação do 

conhecimento; e, as empresas, as quais devem investir na transformação do 

conhecimento em produto (desenvolvimento), além de realizar pesquisa e in-

corporar conhecimento. (p.1).

Apesar disso, necessária também uma cooperação do setor produtivo no de-
senvolvimento de inovações. Santos e Romeiro (2008) alerta que a “falta de pre-
ocupação em priorizar a capacidade inovativa nas empresas locais ocasionou em 
importantes impactos aos sistemas nacionais de inovação” (p. 467). Sendo assim, 
os autores identifi cam alguns aspectos para maior efetividade do sistema, dentre 
eles mencionam que:

A atividade de pesquisa & desenvolvimento ainda está demasiadamente con-

centrada em universidades e laboratórios de pesquisa, quando o local ideal 

para se fazer pesquisa tecnológica é no setor empresarial”. (...). Grande parte 

das empresas constitui organizações criativas, no entanto, não tem perfi l de 

organizações inovadoras em relação a produção e proteção de suas pesquisas 

através de patentes. Os instrumentos de políticas públicas têm sido pouco efi -

cazes em privilegiar a empresa como foco central para promoção da inovação 

tecnológica (p.481).
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A falta de cultura em propriedade intelectual no Brasil é decisiva para a per-
manência do país como nação subdesenvolvida. Apesar de constatada a ausência 
de políticas públicas bem defi nidas e efi cazes de fomento à inovação dentro das 
organizações, destaca-se que uma maior aproximação entre os agentes, princi-
palmente universidade e indústria, teria um impacto signifi cativamente positivo 
para o surgimento de um novo paradigma cultural de propriedade intelectual.

A cooperação universidade-indústria é preponderante para o progresso da 
competitividade industrial perante a expansão do comércio internacional. A ca-
rência de mão de obra especializada e a importância do crescimento econômico 
local levaram as universidades a assumir o papel de principal agente no fomento 
à inovação e transferência de tecnologia por dispor de capital humano altamente 
qualifi cado e serem geradoras de conhecimento científi co-tecnológico. 

Dentro desse contexto de comercialização de conhecimento, a Lei de Inova-
ção determinou que as instituições científi cas e tecnológicas dispõem de Núcleos 
de Inovação Tecnológica (NIT) para a criação e gestão de suas políticas de inova-
ção. Logo, dentro desse cenário, o NIT tem um papel preponderante, pois funcio-
na como articulador central na aproximação dos agentes envolvidos. O conheci-
mento gerado nas universidades que pode ser aproveitado no desenvolvimento de 
bens e serviços deve primar pela socialização e pelo melhor aproveitamento da 
tecnologia, sendo atribuído ao NIT o gerenciamento e estímulo para que o ciclo 
gerador de conhecimento seja preservado, notadamente através da correta apli-
cação dos recursos advindos de parcerias e de royalties na ocorrência de trans-
ferência de tecnologia (BRAGANÇA; RIBEIRO, 2013, p. 43). A dinâmica da geração 
do conhecimento na universidade para que posteriormente seja transformado em 
produtos e processos que benefi ciem toda a sociedade depende de uma política 
de proteção do conhecimento vigente na universidade (FUJINO; STAL; PLONSKI, 
1999, p.46). 

Essa proteção se justifi ca porque no processo de comercialização de tecnolo-
gia podem ocorrer perda de informação para o seu detentor antes da efetivação 
do contrato, ou na vigência do contrato. 

Tratando de alguns modelos imprescindíveis para a proteção do processo ino-
vativo, fundamental é o Contrato de confi dencialidade. Essa espécie de contrato 
tem como fi nalidade dar segurança à parte detentora em restringir que sua infor-
mação seja levada a público ou repassada a terceiros. Defi nem-se exclusivamente 
como contratos fi rmados  entre  a  parte  detentora da informação com os outros 
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agentes do sistema, como as universidades, institutos de pesquisa e as empre-
sas (SANTOS et. al, 2007, 35). Evidencia-se assim, a primeira etapa da trilogia 
a que se referia Schumpeter conforme mencionado anteriormente: “invenção-
-inovação-difusão”. Primeira etapa porque a invenção, como vimos, é a primeira 
manifestação do intelecto humano na criação de algo possivelmente útil.

Neste sentido, “toda atividade intelectual científi ca ou tecnológica possui 
potencial de gerar conhecimentos, que podem implicar em inovações tecnoló-
gicas passíveis de proteção por meio da legislação da propriedade intelectual” 
(PUHLMANN 2009, p.170). 

Contemporaneamente, novos conceitos e formas foram acrescentados ao con-
ceito tradicional de contrato, entre os quais mencionamos a imaterialidade dos 
contratos de transferência de tecnologia e as peculiaridades do segredo nos con-
tratos de Know How. Isso justifi ca a necessidade de que, para conceituarmos este 
tipo de contrato deve ser levado em consideração todo o contexto socioeconômi-
co (SANTOS et. al. 2007, p. 56). A pluralidade de relações e o surgimento de novas 
situações não permitem que acordos sejam realizados de forma independente do 
cenário econômico e social. Entretanto, há que se exista o mínimo de previsibili-
dade e regulação do poder público para a transferência de tecnologia.

 De acordo com o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), além dos 
contratos de Know How, que podem existir na forma de licença  ou cessão, são 
também contratos de transferência de tecnologia os contratos de cessão indus-
trial e contratos de licença de propriedade intelectual. Existem ainda a possibi-
lidade de que esses contratos sejam mistos, ou seja, quando há a ocorrência de 
cessão e licença em um mesmo pacto. (SANTOS et. al. 2007, p. 59).

“O dispositivo legal extravagante para a licença estão nos artigos 61 e 62 da 
Lei de propriedade intelectual, e têm suporte no instituto da locação de bens 
estabelecidos no Código Civil; assim, a licença onerosa equivaleria ao aluguel e a 
licença gratuita, ao comodato”. Já as regras para a cessão da propriedade inte-
lectual, “quando onerosa tem seu equivalente na compra e venda regulada pelos 
artigos 481 a 504 do Código Civil; e quando gratuita, a cessão observa o instituto 
da doação, regulado pelos artigos 538 a 554 do mesmo código” (PIMENTEL, 2009, 
p.291).

A aquisição de tecnologia pelo contrato de cessão pode ser observada por di-
versos pontos de vistas e diferentes utilidades. Conforme mencionamos, o Brasil 
não goza de uma posição privilegiada  no  mercado  internacional no que tange à 
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inovação tecnológica. Desta forma, o contrato de cessão pactuado entre o Brasil 
e um país desenvolvido - aqui se incluem as empresas – apesar da possibilidade de 
se obter uma vantagem competitiva no mercado interno, os resultados econômi-
cos da transferência são limitados àquele que adquiriu a tecnologia. Daí a impor-
tância na consolidação de um sistema nacional de inovação forte, que promova o 
surgimento das inovações dentro das instituições nacionais. 

Deste modo, os contratos de transferência de tecnologia promoverão a dis-
seminação do conhecimento em âmbito nacional e promoverão a circulação de 
riquezas mediante o aumento de competitividade das organizações no exterior, 
contribuindo assim para o crescimento econômico e o desenvolvimento do país. 
Por óbvio, esse processo de transferência de tecnologia não traz qualquer novida-
de, porém, na atualidade esse processo ocorre apenas em uma direção, ou seja, 
nosso país apenas importa conhecimento externo, limitando expectativas de me-
lhorias para a sociedade. 

O que buscamos com o presente estudo foi colocar em discussão a necessida-
de desse processo seguir em duplo sentido, concretizando o princípio da função 
social dos contratos, ampliando as perspectivas de crescimento econômico, de 
desenvolvimento, e como consequência a promoção de bem-estar à população.
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